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PERDA DE MANDATO 

Câmara MunicipaL no Es­
tado de Minas, deliberou cassar 
o mandato de um dos seus mem­
bros . A Câmara compunha-se de 
onze vereadores. A deliberação 
sôbre a cassação do mandato foi 
tomada com a presença da tota­
lidade dos membros da Câmara, 
bipartindo-se em duas metades -
de cinco cada uma - iguais os 
votos manifestados, de vez que 
votou o vereador cuja cassação 
de mandato era objeto da deli­
beração e não desempatou o re­
sultado assim apurado o presi­
dente da corporação . A Assem­
bléia Legislativa do Estado dcla­
reu nula a referida sessão da Câ­
mara. 

Há vários problemas a serem 
considerados nesta exposição. O 
primeiro - nullus defectus est 
maior quam defectus potestaUs -
é o problema da competência . A 
quem cabe decretar a perda do 
mandato de membro de Câmara 
Municipal? A lei estadual de or­
ganização municipal n. 28, de 22 
de novembro de 1947, no Título 
IU, Da organização po1í tica do 
Município, no Capítulo II, Da ele­
gibilidade e inelegibilidade e da 
perda do mandato, estabelece, no 
artigo 46, os casos de perda do 
mandato de vereador e, no res­
pectivo - "§ 2.° . É da competên-
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cia da Câmara Municipal o jul­
gamento do caso e a decretação 
da perda do mandato". É, pois, 
fora de dúvida a competência da 
Câmara Municipal para julgar o 
caso de perda do mandato de ve­
reador, decretando-a ou não . 

Outro aspecto dêste proble­
ma é o do quantum reclamado 
para se decretar a perda do man­
dato de vereador. A citada lei 
n . 28, de 22 de novembro de 1947, 
estabelece no - "Art. 64. Só pe­
lo voto da maioria absoluta dos 
membros da Câmara se aprova­
rão as proposições sôbre : I -
Perda do mandato do Prefeito, 
Vice-Prefeito e Vereadores, nos 
casos dos artigos 43, 45 e 46". 
Dos artigos a que êsse dispositi­
vo faz remissão, o de n. 43 alude 
à perda do cargo de Preefito, o 
de n . 45 à perda do cargo de 
Vice-Prefeito e o de n . 46 à per­
da do mandato de vereador. O 
disposto no transcrito artigo 64 e 
n. I está repetido no artigo 93, e 
n . L do Regimento Interno da 
Câmara Municipal. A perda do 
mandato de vereador só é, pois, 
válida quando a proposição que 
a decretar for aprovada por maio­
ria absoluta de votos . Em Câma­
ra composta de onze membros é 
de seis a maioria absoluta dêles. 

Um terceiro aspecto da quas­
tão em estudo é êste : tendo a 
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Câmara MunicipaL que julgou d 

perda do mandato de um dos 
seus membros, votado a propo­
sição respectiva com a presença 
da totalidade dos seus membros 
- onze - a votação dividiu-se 
em partes iguais, ' tendo ficado 
empatada - cinco a cinco - por 
não a ter desempatado o presi­
dente. Poderia assim proceder 
êsse presidente? Não, em face do 
que estabelece a · já refrida lei n. 
28, no "Art. 63. O Presidente, 
nas deliberações da Câmara, sà­
mente terá o voto de qualidade 
nos casos de empate, e, em elei­
:;ões, terá, apenas, o direito do 
voto", e, ainda, o Regimento In­
terno da respectiva Câmara, no 
- "Art. 23. Em caso de empate 
nns deliberações da Câmara, o 
Presidente terá direito ao voto de 
qualidade, e nas eleições e es· 
crutínios secretos terá apenas o 
direito de voto simples". Esta dis­
posição acha-se repetida no ar­
tigo 102 do mesmo Regimento 
Interno. Assim, tendo-se verifica­
do o empate na votação da pro­
posição sôbre a perda do manda­
to do vereador, o presidente da 
Câmara não podia deixar de ma­
nifestar o seu voto, a fim de de­
sempatar a votação. No caso de 
ser o seu voto pela perda do man­
dato,' ter-se-ia verificado o quan­
tum da maioria absoluta recla­
mado para que fôsse decretada 
essa perda . Caso, porém, o voto 
do presidente houvesse sido con­
tra a decretação da perda, essa 
não poderia ter lagar, por não 
se verificar nem maioria absoluta 
e nem mesmo maioria a seu' fa­
vor, pois Q resultado da delibera­
ção seria de cinco votos a favor 
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da perda do mandato e seis con­
tra essa perda. 

Ainda outra questão sôbre o 
problema em apreço. O verea­
dor cuja perda de mandato foi 
objeto de deliberação na Câmara 
Municipal participou da votação 
da proposição sôbre essa perda. 
Poderia fazê-lo? O Regimento In­
terno daquela Câmara dispunha 
110 - "Ar!. 103. - É vedado a 
todo o Vereador votar em assun­
to de seu particular interêsse, ou 
de seus ascendentes, descenden· 
tes, irmão, cunhado, durante o 
cunhadio, sogro e genro, bem co­
mo escusar-se de votar nos de­
mais casos, salvo declarando-se 
motivadamente suspeito" . Por 
outro lado, a já invocada lei es­
tadual n. 28 preceitua, no artigo 
67 - "V. Nenhum Vereador po· 
derçÍ votar em negócio de seu par­
ticular interêsse, ou de seus as­
cendentes, descendentes e cola­
terais, por consanguinidade ou 
afinidade até o 3.° grau". 

A expressão "particular inte­
rêsse" das disposições retrotrans­
critas significa, em oposição a 
interêsse geral, "interêsse indivi­
dual", como se vê nesta disposi­
ção do Artigo 133 do Regimento 
Interno da Câmara dos Depu­
tados Federais: "§ 4.° Tratando­
se de causa própria, ou de as­
sunto em que tenha interêsse in­
dividual, o Deputado está inibido 
de votar, mas poderá assistir à 
votação". Também o atual Regi­
mento Interno do Senado Fede­
ral prescreve no - "Art. 166. 
Nenhum Senador presente pode­
rá escusar-se de votar, salvo o" 
assuntos em que tenha interêsse 
individual". No exercício de man-
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dato eletivo não há lugar para 
negócio de interêsse privadu. E' 
óbvio, aliás, que por princípio de 
direito, ninguem pode ser, n-:1 
mesma causa, simultaneamente, 
parte e juiz - judex in proptia 
caus~ nemo esse potest. E', pois 
certo e fóra de qualquer dúvida 
que o vereador sôbre cuja per· 
da de mandato se delibera em 
uma Câmara não pode partici­
par da votação da proposição qUE" 
a decreta, pois que se trata, na 
hipótese, de assunto de particular 
interêsse, de seu interêsse indivi­
dual e de sua própria causa. 

Estando, assim, impedido de 
participar da votação da propo­
sição !:?ôbre a perda de seu man­
dato, deveria ter sido o vereo:­
:lar subistituido, nêsse impedimen 

to, pelo seu respectivo suplente, 
ex-vi do Artigo 88 da Constitui­
ção do Estado, no seu - "Pará­
grafo único. No caso de vaga ou 
impedimento do vereador servirá 
o suplente". Também a Lei n. 28 
determina, pelo Art. 54, que nos 
casos de impedimento de verea­
dor seja convocado o respectivo 
suplente e considera impedimen­
to, pelo parágrafo único dêsse ar­
tigo, o caso de suspensão de man­
dato, que é mais do que o da 
perda, e ubi éadem ralio, ibi idem 
jus statuendum. Ao presidente 
da Câmara compete, conforme, 
ainda, a Lei n. 28, Artigo 72, -
"IV - Dar posse ao Prefeito, ao 
Vice-Prefeito e aos Vereadores, e 
convocar e dar posse aos suplen 
tes dêstes, no caso de vaga ou 
impedimento" . 

----*----

-137 -


